
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.693 - RJ (2015/0117252-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃO 
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO 
  VANESSA FERRAZ COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CPMF. TRATADO 
INTERNACIONAL FIRMADO ENTRE BRASIL E HOLANDA. 
PRINCÍPIO DA RECIPROCIDADE. INAPLICABILIDADE. DUPLA 
TRIBUTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "a CPMF era uma 
contribuição, e tinha como fato gerador movimentações financeiras, enquanto que 
o Imposto sobre a Renda, como o próprio nome apresenta, é um imposto, e incide 
sobre a disponibilidade econômica ou jurídica proveniente de renda ou proventos 
de qualquer natureza, sendo, portanto, situações distintas que, por si só, já servem 
para fundamentar o indeferimento do pedido" e que "inexiste nos autos 
comprovação a respeito da instituição de qualquer tributo semelhante à CPMF na 
Holanda, a justificar a eliminação da dupla tributação ou a não-discriminação" (fl. 
951, e-STJ).
2. Quanto à suposta ofensa ao art. 8º, Item 1, do Decreto 355/1991, ao art. 98 do 
CTN e ao art. 31, Item 1, do Decreto 7.030/2009, não se pode conhecer do 
Recurso Especial pois seu objeto e os dispositivos legais invocados não foram 
analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. No tocante à levantada contrariedade ao art. 2º, Item 3, do Decreto 355/1991, 
é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 1º de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.693 - RJ 
(2015/0117252-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃO 
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO 
  VANESSA FERRAZ COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por KLM Companhia Real Holandesa de Aviação (fls. 1.601-1.606, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que houve prequestionamento implícito da 

matéria controvertida e que deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ aos presentes 

autos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 715.693 - RJ (2015/0117252-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.9.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, quanto à suposta ofensa ao art. 8º, Item 1, do 

Decreto 355/1991, ao art. 98 do CTN e ao art. 31, Item 1, do Decreto 7.030/2009, não se 

pode conhecer do Recurso Especial pois seu objeto e os dispositivos legais invocados não 

foram analisados pela instância de origem, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, o que culmina na ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, 

a Súmula 211/STJ. 

Ademais a agravante, nas razões do Recurso Especial, não alegou violação do 

art. 535 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 

jurisdicional. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO INDICADA EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. Não se confunde  omissão – que diz respeito à inexistência de 
análise e decisão sobre alguma questão devidamente proposta – com falta de 
fundamentação, esta indicativa da existência de decisão sem a respectiva 
explicação. Somente nesta última hipótese é que teria cabimento a alegação de 
vulneração do artigos 165 do Código Civil.

2. Se o Tribunal a quo, a despeito da oposição dos embargos 
declaratórios, deixa de se  manifestar sobre questões lhe devolvidas por 
meio de recurso adequado, deve a parte interpor recurso especial com base 
na ofensa às disposições do artigo 535 do Código de Processo Civil.

3.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 984.770/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 13.05.2008, DJ 26.05.2008 p. 1, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. TESE 
NÃO-ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 53, DA LEI 5.250/67, E 2º DA LEI 1.060/50. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. 
PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Quando o Tribunal de origem não se manifestar acerca da 
matéria infraconstitucional discutida no recurso especial, a despeito de 
terem sido opostos embargos declaratórios, deve o recorrente interpor o 
recurso especial alegando violação do artigo 535 do CPC, a fim de obter 
êxito nesta instância recursal. Na falta dessa alegação, incide a Súmula 
211/STJ.

2. Não é cabível, em regra, o exame da justiça do valor reparatório 
em sede de recurso especial, porquanto tal providência depende da reavaliação de 
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, 
não se configurou na hipótese dos autos.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 919.548/RS, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22.04.2008, DJ 05.05.2008 p. 1, grifei).

Ressalto que, para que se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, 

não basta que a Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo. É indispensável também 

a efetiva emissão de juízo de valor sobre a matéria. Cito precedentes: 

ADMINISTRATIVO – (...) MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
NECESSIDADE DE EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR PELO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

(...) 
2. Para configurar-se a existência do prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, ou 
ainda que a matéria tenha sido mencionada no relatório do acórdão 
recorrido, sendo necessária a efetiva emissão de juízo de valor dos 
dispositivos legais apontados como violados. 

(...) 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 610.709/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/05/2009, DJe 09/06/2009, grifei).

DIREITO CIVIL. (...) . REFERÊNCIA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS APENAS NO RELATÓRIO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
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SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. (...) 
(...) 
3. "Para o atendimento do requisito de admissibilidade do 

prequestionamento, não basta a simples citação dos artigos tidos como 
vulnerados no relatório do acórdão recorrido. É necessária a efetiva 
discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em sede de embargos de 
declaração" (AgRg no Ag 811.433/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta 
Turma, DJ 12/3/07). 

(...) 
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1049837/RJ, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
29/04/2009, DJe 25/05/2009, grifei).

No tocante à levantada contrariedade ao art. 2º, Item 3, do Decreto 355/1991, 

melhor sorte não assiste à insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 951, e-STJ, grifei):

"De acordo com o Artigo 2º, item 3 do Decreto n° 355/91, a 
Convenção aplica-se a quaisquer impostos idênticos ou substancialmente 
semelhantes ao imposto sobre a renda, sobre salários, sobre sociedades e sobre 
dividendos, inclusive se estabelecidos após a data de sua assinatura, 
adicionalmente ou em substituição.

Ocorre que, nos termos da Lei n° 9.311/96, a CPMF era uma 
contribuição, e tinha como fato gerador movimentações financeiras, 
enquanto que o Imposto sobre a Renda, como o próprio nome apresenta, 
é um imposto, e incide sobre a disponibilidade econômica ou jurídica 
proveniente de renda ou proventos de qualquer natureza, sendo, 
portanto, situações distintas que, por si só, já servem para fundamentar o 
indeferimento do pedido.

Como se não bastasse, inexiste nos autos comprovação a 
respeito da instituição de qualquer tributo semelhante à CPMF na 
Holanda, a justificar a eliminação da dupla tributação ou a 
não-discriminação (Artigos 23 e 24 do Decreto n° 355/91).

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso e à remessa 
oficial para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Invertidos os 
ônus da sucumbência".

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO NORMATIVO DE EFEITOS CONCRETOS. 
POSSIBILIDADE. TAXA DE VISTORIA E TAXA DE VALIDAÇÃO DE 
VISTORIA. BITRIBUTAÇÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é possível a 
impetração de mandado de segurança contra ato normativo, de efeitos concretos, 
que incide diretamente na esfera jurídica do impetrante. 

2. Modificar a tese adotada pelo Tribunal de origem e acolher as 
alegações do ora recorrente no sentido de que a Lei Estadual n. 15.711/2011 não 
possui efeitos concretos, o que inviabilizaria a concessão da segurança, seria 
necessário proceder à interpretação da referida lei local. 

3. No mérito, discute-se a ocorrência de bitributação na cobrança 
da taxa de vistoria e taxa de validação dessa vistoria. 4. Hipótese em que o 
Tribunal a quo limitou-se a afirmar a existência de bitributação, sem, contudo, 
discorrer sobre a identidade dos serviços, ou até mesmo em que consiste a 
vistoria e a validação dessa vistoria. Desse modo, para análise da referida 
alegação, é indispensável a apreciação da Lei Estadual n. 15.711/2011 e das 
provas juntadas ao autos, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por 
esbarrar nos óbices das Súmulas 280/STF e 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.518.800/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 6/5/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. MULTA INDEVIDA. SÚMULA 98/STJ. 

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que as características dos equipamentos importados não 
permitem seu enquadramento entre os beneficiados pelo acordo internacional. A 
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ. 

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Ademais, impõe-se reconhecer a 
ausência de similaridade fática entre o aresto recorrido e o acórdão 
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paradigmático, porque este tratou do conflito entre convenções internacionais e 
legislação tributária interna superveniente, enquanto o acórdão recorrido não 
julgou a questão sob tal prisma. 

4. O Tribunal a quo entendeu que os produtos importados, por suas 
particularidades, não se enquadravam entre os beneficiados no acordo 
internacional (o que é insuscetível de reapreciação em Recurso Especial). Não se 
trata de mera classificação em código incorreto, mas de total ausência de 
previsão normativa para gozo do regime favorecido, o que impede a aplicação do 
Decreto-Lei 2.227/1985. 

5. Considerando que os Embargos de Declaração opostos pela 
recorrente tiveram propósito de prequestionamento, afasta-se a multa de 1% 
sobre o valor da causa aplicada pelo Tribunal local, nos termos da Súmula 98/STJ. 

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e provido em parte.
(REsp 1.231.284/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 1º/4/2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0117252-0 AREsp 715.693 / RJ

Números Origem:  00238190320024020000  200202010238194  238190320024020000  289629  9900172361

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃO
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO

VANESSA FERRAZ COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - CPMF / Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLM COMPANHIA REAL HOLANDESA DE AVIAÇÃO
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO

VANESSA FERRAZ COUTINHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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